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Att. Jornalista Wesley Silas 
 
 
A respeito das informações solicitadas sobre o pedido de colação de grau antecipada da 
acadêmica Larissa Cristina Martins Borges, a Instituição esclarece que:  
 
A acadêmica Larissa Cristina Martins Borges, matriculada no 12º período (internato médico), 
solicitou a colação de grau antecipada pela via administrativa. Em decorrência da solicitação, o 
requerimento foi submetido a análise do colegiado e do Núcleo Docente Estruturante do curso 
de Medicina, que concluíram pela impossibilidade da colação de grau antecipada.  
 
A referida acadêmica questionou judicialmente a instituição na tentativa de ter seu direito 
atendido e teve êxito em ser atendida. 
 
Contudo, em sede de sentença de mérito, o magistrado julgou extinto o processo pelo instituto 
da litispendência, ou seja, a académica já havia entrado com outra ação com os mesmos 
pedidos. 
 
O juiz que deferiu a liminar do processo secundário, não se trata do magistrado titular da vara 
da fazenda e registros públicos da comarca de Gurupi-TO. O qual, o titular por sentença 
extinguiu o processo sem resolução do mérito. 
 
Importante ressaltar que no processo primário, o magistrado titular negou a liminar pelos 
seguintes fundamentos: "No caso em análise, noto que a autora pugna pela colação de grau 
antecipada sem respeitar o calendário acadêmico da requerida. Assim, esclareço que o 
posicionamento do Magistrado em casos semelhantes é pelo indeferimento do pedido, posto 
que pautado no regimento interno da Instituição de Ensino, onde o demandante tem total 
acesso ao contratar os serviços educacionais. 
 
Apenas em casos excepcionais é analisado a razoabilidade do pedido de colação de grau 
antecipada, como em casos de concurso público com escopo no princípio da razoabilidade, vez 
que neste último o autor tem prazo para tomar posse. 
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